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Capítulo 1


Cidadania e democracia





			Este capítulo tem por propósito possibilitar a compreensão geral de temas como: cidadania, democracia, responsabilidade, obrigações e deveres do cidadão. Também vai abordar a aplicação da democracia ao direito ambiental. A reflexão desses conceitos básicos busca demonstrar a importância do cidadão ativo no processo democrático do país, tornando-se agente transformador de uma sociedade mais justa, igualitária e que possa usufruir os bens ambientais de forma racional e sustentável.


			1 Pressupostos da cidadania na democracia


			A expressão “cidadania”, segundo o Dicionário Aurélio, compreende a “qualidade ou estado de cidadão”. Já a definição da palavra “cidadão”, por sua vez, é descrita pelo mesmo dicionário como:


			

Cidadão. S. m. 1. Indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este. 2. Habitante da cidade. 3. Pop. Indivíduo, homem, sujeito. [Fem.: cidadã e cidadoa; pl.: cidadãos]. (FERREIRA, 1988, p. 150)





			De acordo com o artigo 1º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, a cidadania é um dos fundamentos do Estado Brasileiro (República Federativa do Brasil).


			Assim, além de gozar dos direitos civis e políticos de um país (como votar e ser votado), para exercer a cidadania de forma democrática, o cidadão deve ter assegurado os direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, entre eles, o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à moradia.


			Afora os direitos citados anteriormente, os cidadãos necessitam cumprir diversos deveres perante a sociedade, como prestar serviço militar, observar as leis do Estado e proteger a natureza em todas as suas formas, etc.
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Toda pessoa que nasce em um Estado Democrático de Direito, a exemplo do Brasil, independentemente de sua cor, raça, condição social ou local de nascimento, já possui direitos e garantias fundamentais ao cidadão, como o direito à vida, à liberdade, à livre locomoção (direito de ir e vir), à igualdade, à segurança e à propriedade.






 








			Seguindo os ensinamentos fixados por Hans Kelsen (2000), a cidadania ou nacionalidade é um status pessoal, em que a ordem jurídica nacional faz desse status a condição de certos direitos e deveres. E mais, ressalta que a aquisição e a perda dessa condição são reguladas pelo direito nacional e internacional. 


			O jurista Dalmo de Abreu Dallari (1984), em sua obra intitulada O que são direitos da pessoa, aborda de forma direta que a cidadania indica a situação jurídica de um indivíduo em relação a determinado Estado.


			

Figura 1 – Símbolo da justiça

				

					

					

				

				

					

							

							O símbolo da justiça mundial é representado pela figura de uma mulher vendada (representando a imparcialidade), com uma balança na mão (simboliza a equidade/igualdade) e com a espada da severidade (rigor da lei).
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			Paulo Bonavides (2000), por sua vez, leciona que a cidadania é a prova de identidade que indica o vínculo ou relação de uma pessoa com o Estado. Acrescenta ainda que a capacidade pública do indivíduo, isto é, o conjunto dos direitos políticos e deveres que ele possui perante o Estado, é definida essencialmente pelo estado de cidadania. 


			No sentido mais amplo, pode-se afirmar que cidadania é a expressão concreta do exercício da democracia (PINSKY; PINSKY, 2015). 


			Cidadania é também definida como atributo político das pessoas integradas na sociedade e que participam da vida do Estado, condição decorrente do direito de participar no governo e de ser ouvido pela representação política (TAVEIRA, 2009). A autora Adriana Taveira complementa sua posição explicando que a cidadania vai muito além dos direitos políticos de votar e ser votado. Vejamos:


			

Portanto, é de suma importância lembrar, conforme já exposto, que cidadania não se restringe ao direito de votar e ser votado. A cidadania é um ônus que cada cidadão traz consigo e que lhe confere o direito e o encargo de participar ativamente da vida política do Estado, seja através do voto, referendo, plebiscito, seja através da iniciativa popular ou por meio de um controle sobre os atos dos dirigentes governamentais, verificando e fiscalizando o respeito aos princípios da moralidade, da probidade, da legalidade, o respeito ao patrimônio histórico cultural e ambiental nacional, princípios que podem ser protegidos por meio de garantias constitucionais como, por exemplo, a ação popular, que é de legitimidade ativa do cidadão. (TAVEIRA, 2009, p. 131) 





			Como se vê, não há uma definição única a respeito da cidadania. Essa palavra tão importante pode ser conceituada como a condição do cidadão, pessoa que vive em conformidade com o conjunto de regras (direitos e obrigações) atinentes a determinada comunidade política e socialmente organizada.
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Qual seria a relação da cidadania com a democracia? 






 








			O termo “cidadania” possui relação direta com o exercício da democracia. Isso porque, para configurar uma cidadania de fato, e consequentemente dispor de uma sociedade mais justa e igualitária (essencial para o Estado Democrático de Direito), o cidadão deve conhecer seus direitos e cumprir seus deveres e obrigações.


			Para atingir a democracia, portanto, impõe ao Estado (por meio do poder público) a tarefa de conscientizar (educando) cada cidadão e integrá-los efetivamente na vida da sociedade mediante a participação nas suas políticas públicas e sociais. 


			A partir dessa consciência, e desde que o Estado promova as medidas necessárias para que a participação popular na gestão pública se concretize – a exemplo do envolvimento da sociedade civil nas audiências públicas e nos conselhos municipais, estaduais e federais –, o conceito de cidadania estará posto em prática.


			Somente com a colaboração de todos os cidadãos no desenvolvimento de uma sociedade pautada em princípios éticos, morais e em igualdade de direitos e obrigações, é que se poderá alcançar o fundamento do Estado Democrático de Direito.


			2 Conceito de democracia


			O termo “democracia” advém do Grego demokratía e é composto dos vocábulos demos (significa “povo”) e kratein (significa “poder”, “governo”). A democracia, portanto, trata-se de um sistema político de governo em que a soberania é exercida pelo povo e no seu próprio interesse.


			Conforme o Dicionário Aurélio, a palavra “democracia” é descrita da seguinte forma:


			

Democracia. S. m. 1. Governo do povo; soberania popular. 2. Doutrina ou regime político baseado em princípios da soberania popular e da distribuição equitativa do poder, ou seja, regime de governo que se caracteriza, em essência, pela liberdade do ato eleitoral, pela divisão dos poderes e pelo controle da autoridade, i.e., dos poderes de decisão e de execução. 3. País cujo regime é democrático. 4. As classes populares; povo, proletariado. (FERREIRA, 1988, p. 200)





			Com base em dados históricos, a democracia surgiu em Atenas, na Grécia antiga, no século V a.C., onde houve uma mudança na forma de governar da época (excluindo a imposição de uma autoridade ou da minoria mais privilegiada) ao permitir a participação do povo nas principais deliberações da cidade-Estado (denominada “polis” na Grécia e “civitas” em Roma).
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Uma das definições mais conhecidas para Democracia foi declarada por Abraham Lincoln, ex-presidente dos Estados Unidos, no famoso Discurso de Gettysburg, ocorrido em 19 de novembro de 1863: “government of the people, by the people, for the people” (governo do povo, pelo povo, para o povo). 






 








			A democracia como regime de governo difere de outros regimes políticos (considerados não democráticos), como a ditadura (regime autoritário no qual o líder é um ditador repressor), o totalitarismo (regime governado/controlado normalmente por uma pessoa, um político ou uma facção que representa a figura de um comandante supremo) e o autoritarismo (regime caracterizado por obediência absoluta à autoridade do Estado, com abuso de poder e de autoridade, a exemplo da suspensão das garantias individuais e políticas).
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			Apesar de a democracia apresentar formas diversas em todo o mundo, há dois modelos básicos que melhor representam esse sistema, a saber: 


			(i) Democracia direta: na qual todos os cidadãos elegíveis têm participação direta e ativa na tomada de decisões do governo em assembleias públicas. Esse modelo surgiu na Grécia e hoje, com o crescimento da população, está praticamente extinto;  


			(ii) Democracia indireta (representativa): na qual o poder político é exercido indiretamente pelo povo, por meio de seus representantes eleitos pelo voto. Na atualidade, é considerado o processo mais comum de tomada de decisão nos governos democráticos, também denominado de mandato político (GOMES, [s.d.]).


			

	



 










			Dada sua importância na história da humanidade, o conceito de democracia foi abordado por grandes pensadores e filósofos do mundo ocidental e também por renomados juristas brasileiros. Considerando--se os objetivos deste trabalho, a seguir serão apresentadas algumas definições de forma sucinta: 


			

					Para Kelsen (2000), democracia é aquela em que a “vontade” representada na ordem jurídica do Estado é equivalente à “vontade” do povo.


					Para Maluf (2007), em sentido formal ou estrito, democracia é um sistema de organização política em que a direção geral dos interesses coletivos compete à maioria do povo, de acordo com normas jurídicas que assegurem a participação efetiva dos cidadãos na formação do governo. É o que se traduz na fórmula clássica: todo poder emana do povo, e em seu nome será exercido. Em sentido substancial, sobre ser um sistema de governo temporário e eletivo, democracia é uma ordem constitucional baseada no reconhecimento e na garantia dos direitos fundamentais do ser humano.


					Para Melo Filha (2012), a democracia é uma forma de governar, na qual o povo é a fonte do poder, sendo exercido diretamente pelos cidadãos ou por meio de representantes escolhidos por eles; constituindo-se não apenas um Estado Democrático, mas de uma sociedade democrática.


			


			Diante dos conceitos aqui apresentados, chega-se à conclusão de que a democracia pode ser interpretada sob diversos aspectos, não havendo definição única e universal.


			Isso posto, a democracia é uma forma política de se governar um Estado, em que os cidadãos participam ativamente das relevantes decisões políticas do país (seja direta ou indiretamente, por meio de seus representantes eleitos pelo voto). Em suma, é a participação popular no exercício do poder.


			3 Democracia no Brasil


			Tendo em vista a complexidade do mundo contemporâneo (dado o avanço da tecnologia, da indústria e da população) e a grande quantidade de pessoas que habitam um país (a exemplo do Brasil), atualmente  a democracia é aplicada, em sua maioria, pelo sistema representativo e não por via direta.


			Como explicado no item anterior, a “democracia representativa ou indireta” é aquela em que os cidadãos delegam aos seus representantes (eleitos por meio do voto) o direito de representá-los e de tomar as melhores decisões políticas em prol da sociedade.


			Desde o início da democracia no Brasil, na década de 1930, até se chegar à “democracia representativa” que hoje vigora (fundamentada no Estado Democrático de Direito, posto pela Constituição Federal de 1988), o país passou por fases conturbadas e enfrentou governos não democráticos (como a ditadura de Getúlio Vargas e a ditadura militar), que restringiram direitos fundamentais ao cidadão. 


			Com efeito, o fortalecimento da democracia brasileira se deu em duas épocas marcantes (1945 e 1985), embora estudiosos afirmem que a democracia do Brasil ainda não se encontra completamente democrática.


			No entanto, considerando os princípios fundamentais, bem como os direitos e deveres previstos na Constituição Federal de 1988, o Brasil pode ser considerado um país democrático devido a conquistas importantes, tais como: eleições livres e periódicas, direito de votar e ser votado, direito do voto para os analfabetos, liberdade de expressão e de associação, livre iniciativa, entre outras.


			Apesar dessas conquistas, ressalta-se que muitos problemas sociais e políticos do país ainda não foram solucionados (como a corrupção, a violência, a desigualdade social, o desemprego, o acesso à educação e à saúde digna), deixando o Brasil, portanto, ainda muito aquém de alcançar a igualdade social prevista na Constituição.


			Nesse sentido, ao tratar da democracia no século XXI, o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, José Augusto Delgado, expressa de forma contundente e realista sobre o regime democrático brasileiro: 


			

A democracia experimentada pelo povo durante o Século XX espelhou um regime político longe de se pautar na soberania popular, na liberdade eleitoral, na divisão e autonomia dos poderes, na legalidade, na moralidade e no controle dos atos administrativos praticados pelas autoridades. [...]




Os postulados das diversas formas de Democracia não se transformaram em realidades. O resultado apresentado neste final de Século é que, não obstante os aplausos oferecidos ao regime Democrático, por exemplo, no Brasil, sem se falar nos pontos negros dos momentos ditatoriais vividos pela Nação, nos últimos 100 (cem) anos, a cidadania convive com o mais alto grau de insegurança, com a ausência quase total de proteção à saúde, à velhice, aos adolescentes, às crianças, à educação e sem a entrega de uma prestação jurisdicional adequada. (DELGADO, 2003)
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De modo geral, verifica-se que nas últimas décadas o Brasil tem respeitado as regras democráticas estabelecidas na Lei Maior (Constituição Federal de 1988), visto que a população tem participado do processo eleitoral para escolha de seus representantes e, por outro lado, quando insatisfeitos com seus governantes, vão às ruas manifestar-se contra a violação de direitos, a corrupção e outras demandas relevantes. 






 








			4 Poderes republicanos, organismos da federação


			Inicialmente, antes de abordar a divisão dos poderes no Brasil, é importante entender o significado do termo “República Federativa do Brasil”, descrito logo no primeiro artigo da Constituição Federal de 1988, qual seja: 


			

Art. 1º − A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito. 





			No quadro 1, a seguir, consta a explicação dos termos “República”, “Federativa” e “Presidencialismo”:


			

Quadro 1 – República Federativa do Brasil

				

					

					

					

				

				

					

							República

							Federativa

							Presidencialismo
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							Trata-se de uma forma de governo na qual o chefe maior do Estado é escolhido pelo povo (normalmente, por meio do voto livre e secreto) para administrar o país visando o bem comum. A forma de governo do Brasil (República) difere, por exemplo, da forma de governar do Reino Unido (Monarquia), em que o cargo de chefe de Estado é vitalício (ocupado por um rei ou rainha), sendo substituído por um filho, e assim por diante (regime hereditário).

						

							

							O Brasil é também uma federação, isto é, formada pela união indissolúvel dos 26 (vinte e seis) estados, do Distrito Federal e dos mais de 5 mil municípios existentes no país. Cada unidade federativa possui governo próprio.

						

							

							Quando o chefe maior do Estado é o presidente da República, no caso do Brasil, eleito a cada 4 (quatro) anos pelo cidadão de posse dos seus direitos políticos.

						

					


					

							

							Nossa Constituição Federal é de 1988

						

							

							O Brasil possui 27 unidades federativas (26 estados e o Distrito Federal)

						

							

							O presidente representante do poder executivo

						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Guia de direitos [s.d.].









			No que se refere aos poderes republicanos, conforme previsto no artigo 2º da Constituição Federal de 1988, o Brasil é formado pela tripartição dos poderes, que devem funcionar de forma independente e harmônica entre si. São eles: os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 


			Conforme as lições deixadas pelo jurista Hely Lopes Meirelles (2004), o Poder Estatal é uno e indivisível, não havendo separação ou divisão de poderes entre si. O que ocorre é uma distribuição de funções e competências entre os três órgãos estatais independentes, mas harmônicos e coordenados no seu funcionamento.


			

Figura  2 – Três poderes da República
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							Poder Executivo

							Poder Legislativo

							Poder Judiciário

					






					

							

							A função desse poder é de executar as leis já existentes e de instituir novas normas (decretos, resoluções, portarias), conforme a necessidade de cada estado e do povo. O Poder Executivo é dividido nas três esferas da federação, sendo representado pelo: 


							

									
Governo Federal (Presidente da República); 


	
Governo Estadual (Governadores);


	
 Governo Municipal (Prefeitos).


							


						

							

							Esse poder tem por função principal elaborar ou modificar as leis, bem como fiscalizar as propostas criadas pelo poder executivo (podendo aprová-las ou rejeitá-las). 


							No âmbito federal, o Poder Legislativo Brasileiro é composto pela Câmara de Deputados (Deputados Federais) e pelo Senado Federal (Senadores). 


							No nível estadual, é representado pela Câmara de Deputados (Deputados Estaduais). 


							No âmbito municipal, é composto pela Câmara de Vereadores (Vereadores). 


						

							

							Tem como função fazer com que as leis sejam cumpridas aos litigantes (garantindo os direitos individuais, coletivos e sociais), devendo julgar, de maneira imparcial, os conflitos existentes entre cidadãos, entidades e Estado. Para isso, tem autonomia administrativa e financeira garantidas pela Constituição Federal. 


							São órgãos do Poder Judiciário: Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunais Regionais Federais (TRF), Tribunais e Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes Eleitorais, Tribunais e Juízes Militares e Tribunais e Juízes dos estados e do Distrito Federal.


						

					


				

			


			A respeito dos organismos da federação, cumpre observar o artigo 18 da Constituição Federal de 1988:


			

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.




§1º Brasília é a Capital Federal.




§2º Os territórios federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar.




§3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar.




§4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.





			Os organismos da federação (União, estados, Distrito Federal e municípios) possuem governo próprio, autonomia e suas próprias normas, instituídas dentro da atribuição de competência de cada ente federado e sem ultrapassar ou violar as regras constitucionais. O objetivo de cada representante do Poder Executivo é governar o povo e administrar os interesses públicos em benefício da sociedade. 
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Vale ressaltar que nenhum estado da Federação pode se separar do país para se tornar independente. Outro ponto importante é que apenas o governo federal possui soberania[1] em relação aos outros países.






 








			Em se tratando dos chefes do Poder Executivo, havendo algum tipo de impedimento por parte do titular (presidente da República, governadores ou prefeitos), hoje uma realidade cada vez mais presente no país em razão das denúncias de corrupção e crimes cometidos pelos políticos brasileiros, a vacância (ausência) do cargo será automaticamente ocupada pelo vice. 


			No Brasil, os representantes do Poder Executivo, nos âmbitos federal, estadual ou municipal, são eleitos de forma democrática por meio do voto e possuem o mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleito uma única vez. 


			Já os ministros da Presidência, secretários estaduais e municipais, além de centenas de outros cargos técnicos e políticos que auxiliam o governo, são considerados cargos de confiança e podem ser nomeados pelos chefes do Poder Executivo de forma livre e discricionária[2] (sem a necessidade de ser concursado).


			5 Responsabilidades, obrigações e deveres


			Com o Estado Democrático de Direito instituído por meio da Constituição Federal de 1988, firmou-se também uma gama de direitos, obrigações e garantias fundamentais ao cidadão, nascendo, portanto, uma nova concepção de cidadania e de exercício democrático.


			Para exercer a cidadania de forma relevante, o cidadão precisa ter consciência de seus direitos, responsabilidades e deveres previstos no ordenamento jurídico brasileiro. Apenas com esse conhecimento, o cidadão terá capacidade de reivindicar seus direitos, quando reprimidos ou violados, e lutar por uma sociedade mais justa, igualitária e participativa.


			A seguir, constam os principais direitos e obrigações a serem observados e cumpridos por qualquer cidadão brasileiro, incluindo os direitos de ordem civil, política e social: 


			Direitos do cidadão[3]


			

					Direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.


					Direito à saúde, à educação, à justiça, à moradia, ao bem-estar, ao trabalho, à previdência social e ao lazer.


					Direito à liberdade individual: liberdade de ir e vir, de imprensa, de manifestação de pensamento, sendo vedado o anonimato.


					Seguir a crença religiosa que desejar.


					Não ser submetido à tortura nem ser tratado de forma desumana ou degradante.


					Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.


			


			Deveres e responsabilidades do cidadão[4]


			

					Respeitar e cumprir as leis do país.


					Dever de votar para escolher livremente os governantes nas eleições brasileiras.


					Respeitar os direitos dos outros cidadãos, sejam eles brasileiros ou estrangeiros.


					Tratar com respeito e solidariedade todos os cidadãos (idosos, crianças e pessoas com deficiências físicas).


					Educar e proteger seus semelhantes.


					Proteger a natureza.


					Proteger o patrimônio público e social do país.


					Pagar impostos e exigir que eles retornem à população na forma de atendimento às suas necessidades básicas, como: saúde e educação de qualidade, moradia, segurança, etc.


			


			Os direitos e deveres do cidadão devem andar entrelaçados, pois somente com o cumprimento de nossas obrigações (seja das mais simples, como: não jogar lixo nas ruas, separar os resíduos em casa para fins de reciclagem, não desperdiçar água, não sonegar impostos, não fazer ligações elétricas clandestinas [os conhecidos “gatos de energia”], etc.) é que permitiremos à sociedade exercitar e usufruir dos seus direitos.


			6 Aplicação da democracia ao direito ambiental – Federação × República


			

O Princípio da gestão democrática do meio ambiente assegura ao cidadão o Direito à informação e à participação na elaboração das políticas públicas ambientais, de modo que a ele devem ser assegurados os mecanismos judiciais, legislativos e administrativos que efetivam este Princípio, diz respeito não apenas ao meio ambiente, mas a tudo o que for de interesse público. (SIMÕES, 2014)





			Como bem apontado pela autora citada, para abordar o tema “Aplicação da democracia ao direito ambiental”, faz-se necessário analisar o “Princípio Democrático” no campo ambiental.


			O “Princípio Democrático” no direito ambiental é alicerçado, especialmente, nos direitos à informação e à participação que envolvem os cidadãos brasileiros e que estão presentes na Constituição Federal de 1988 e reafirmados em diversas normas ambientais.
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O direito ambiental consagrou diversos princípios básicos e norteadores do meio ambiente, entre eles estão os Princípios da Participação e da Informação. Para saber mais sobre referidos princípios, sugere-se análise do [capítulo 6]. 






 








			O jurista Paulo de Bessa Antunes explica de forma clara o Princípio Democrático:


			

O princípio democrático assegura aos cidadãos o direito de, na forma da lei ou regulamento, participar das discussões para a elaboração das políticas públicas ambientais e de obter informações dos órgãos públicos sobre matéria referente à defesa do meio ambiente e de empreendimentos utilizadores de recursos ambientais e que tenham significativas repercussões sobre o meio ambiente, resguardado o sigilo industrial. (ANTUNES, 2012, p. 27)





			Com efeito, a aplicação da democracia ao direito ambiental será efetiva à medida que os cidadãos tiverem acesso às informações ambientais (sendo obrigação do poder público fornecer essas informações à sociedade) e, por consequência, participarem das questões e dos problemas ambientais que afligem sua região e todo país. 


			No entanto, para que a participação democrática da população se fortaleça, é necessário que os órgãos públicos, nas três esferas da federação (federal, estadual e municipal), descentralizem funções e competências ambientais aos cidadãos comprometidos e que vivenciam os problemas mais de perto. O engajamento da sociedade civil nas políticas públicas ambientais é de suma importância para que haja um avanço na gestão sustentável dos recursos ambientais, especialmente por meio da educação ambiental em todos os níveis.


			A Constituição Federal de 1988, no capítulo VI – específico sobre o meio ambiente –, determina ao poder público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Com essa imposição constitucional, não resta dúvida sobre a importância e a necessidade de participação direta da população nos temas ambientais.


			Para tanto, a participação democrática dos cidadãos nas políticas públicas de meio ambiente pode ser traduzida de maneiras diversas, tais como:


			

					Mediante análise de Relatórios de Impacto ao Meio Ambiente (Rima), estudo ambiental acessível ao público, elaborado pelo empreendedor de forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão, proporcionando o entendimento das vantagens e desvantagens do empreendimento (legislação: artigos 2º e 9º da Resolução Conama nº 01/86 e Resolução Conama nº 237/97).


					Mediante a participação em Audiências Públicas (de preferência, após análise prévia do Rima descrito anteriormente), promovendo debates, tirando dúvidas e fazendo questionamentos pertinentes sobre o empreendimento proposto (legislação: artigo 10, inciso V da Resolução Conama nº 237/97; Resolução Conama nº 01/86 e Resolução Conama nº 09/87).


					Mediante a participação da sociedade civil em órgãos colegiados (Conselhos ligados ao meio ambiente, no âmbito federal, estadual ou municipal) (legislação: artigo 225 da Constituição Federal de 1988; Lei Federal nº 6.938/81 – Política Nacional de Meio Ambiente; Lei Complementar nº 140/2011).


					Mediante interposição de medidas judiciais (Ações Populares, Ação Civil Pública) ou administrativas (Representações), visando ao controle de atos lesivos ao meio ambiente. As Ações Populares podem ser propostas por qualquer cidadão de posse dos seus direitos políticos (artigo 5º, inciso LXXIII da Constituição Federal de 1988; Lei Federal nº 4.717/65 – Lei da Ação Popular). As Ações Civis Públicas, por sua vez, podem ser ajuizadas pelo Ministério Público, órgãos da federação nas três esferas, associação, autarquia, empresa pública, fundação e sociedade de economia mista (Lei Federal nº 7.347/85 – Lei da Ação Civil Pública).


					Direito de petição ao poder público para que este, no exercício do Poder de Polícia Ambiental, cesse uma situação ilegal e aplique as penalidades cabíveis (artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, e artigo 225 da Constituição Federal de 1988).


					Promovendo denúncias de infrações administrativas ou crimes ambientais cometidos por terceiros (podendo a denúncia ser anônima), de preferência em órgãos públicos ligados ao meio ambiente (Ibama, Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente, Ministério Público, Polícia Ambiental) (legislação: artigo 225 da Constituição Federal de 1988).


			


			Assim sendo, a gestão democrática ambiental é dever conjunto do poder público e da coletividade (Estado e sociedade), exercido o acesso à informação dos órgãos públicos ligados ao meio ambiente e mediante a participação dos diferentes grupos sociais na formulação e na execução da política do ambiente. 


			A cooperação dos cidadãos nas políticas públicas ambientais é um dos mais importantes agentes transformadores das normas de gestão administrativa em todo o mundo, com mudanças relevantes no Brasil. Nesse sentido, a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (conhecida como “ECO-92”) também estabeleceu, em seu Princípio 10, sobre o Princípio da Participação:


			

A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a conscientização e a participação popular, colocando as informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação de danos. (ONU, 1992)





			Considerações finais


			Neste primeiro capítulo, foram trabalhados os pressupostos da cidadania na democracia, bem como o conceito de democracia. Após verificar que não há definição única acerca da cidadania nem sobre democracia, pode-se compreender que o termo "cidadania" possui relação direta com o exercício da democracia. Para configurar uma cidadania de fato e, por consequência, dispor de uma sociedade mais justa e igualitária (essencial para o Estado Democrático de Direito), o cidadão deve conhecer e cumprir seus direitos, deveres e obrigações.


			Em seguida, foi apresentado o marco inicial da democracia brasileira, bem como as fases conturbadas e não democráticas que o Brasil enfrentou até chegar à Constituição Federal de 1988, norma mais importante do país em vigor e que se fundamenta no Estado Democrático de Direito. Nesse contexto, em razão de conquistas relevantes, como as eleições livres e periódicas, o direito de votar e ser votado, o direito à liberdade individual e à livre iniciativa, o Brasil pode ser considerado um país democrático.


			Embora o Brasil tenha avançado nessas conquistas, em razão dos problemas sociais e políticos que ainda persistem sem solução (como a corrupção, a violência, a desigualdade social, o desemprego, o acesso à educação e à saúde digna), o país ainda está distante de alcançar a igualdade social prevista na Constituição.


			O item posterior destacou os Poderes Republicanos, com a definição dos termos “República”, “Federativa” e “Presidencialismo”. Também foi explicada a tripartição dos poderes de que o Brasil é formado (Executivo, Legislativo e Judiciário), além dos organismos da federação (União, estados, Distrito Federal e municípios), em que todos possuem governo próprio, autonomia e suas próprias normas.


			Ato contínuo, houve uma rápida abordagem sobre os principais direitos e as obrigações fundamentais que devem ser observados e cumpridos por qualquer cidadão brasileiro, incluindo os direitos de ordem civil, política e social. 


			Por fim, foi abordada a aplicação da democracia ao direito ambiental e sobre o “Princípio Democrático” no campo ambiental, fundamentado principalmente nos direitos à informação e à participação que envolvem os cidadãos brasileiros. Cada pessoa deve refletir e entender que a cooperação dos cidadãos nas políticas públicas ambientais é um dos maiores agentes transformadores das normas e na forma de gestão administrativa do nosso país.
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[1] A Soberania Nacional é considerada um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, conforme previsto na Constituição Federal de 1988. Fundamentada no Estado Democrático de Direito, a soberania brasileira se refere à nação politicamente organizada (composta de um sistema de poderes), independente e livre do domínio estrangeiro.





				

[2]  Segundo o jurista Hely Lopes Meirelles, “Atos discricionários são os que a Administração pode praticar com liberdade de escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência, de sua oportunidade e do modo de sua realização” (MEIRELLES, 2004, p. 164).





				

[3] Previstos no artigo 5º, caput e incisos I, II, III, IV, VI, VIII, IX, XXII; e artigo 6º da Constituição Federal de 1988.





				

[4] Previstos no artigo 5º, incisos II e LXXIII; artigo 14º; artigo 225 e artigo 227 da Constituição Federal de 1988.





			











Capítulo 2


Introdução ao direito





			Este tema tem por objetivo apresentar algumas noções gerais de direito e demonstrar sua importância para a sociedade atual. Para introduzir elementos fundamentais ao estudo do direito àqueles que não atuam na área jurídica, serão apresentados os conceitos básicos dos diversos ramos do direito, assim como as fontes do direito. 


			Também serão abordadas as competências administrativas e legislativas previstas na Constituição Federal de 1988 e identificadas quais as funções e a importância dos princípios no sistema jurídico.


			1 O direito e sua importância para nossa sociedade


			Compreender o termo “direito” não é uma das tarefas mais fáceis, visto que, dependendo do enfoque a ser dado, essa palavra pode ser expressada e interpretada de maneiras completamente diversas. Ao acessar sites de buscas na internet, como o Google, qualquer leigo facilmente irá se deparar com centenas de significados diferentes do que seja “direito”.
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			Para se definir a palavra “direito”, é necessário adotar as seguintes premissas:


			1. Não existe definição única sobre o direito, podendo ser interpretado sob diferentes perspectivas; 


			2. Cada ser humano tem a sua própria interpretação do que seja direito.


	



 












			Em relação aos estudos jurídicos contemporâneos, seguindo a divisão adotada por Rizzatto Nunes (2005) e tantos outros juristas, o direito envolve ao menos as seguintes concepções: 


			

					
Direito como ciência: expressa o conjunto de regras próprias utilizadas pela Ciência do Direito. Ex.: minha filha se formou em direito;


					
Direito como norma jurídica: refere-se à Constituição, às leis, aos decretos, etc. Ex.: o direito brasileiro proíbe o corte de árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem autorização da autoridade competente;


					
Direito como poder e prerrogativa: quando se fala que alguém possui a faculdade ou poder de exercer um direito. Ex.: o consumidor tem o direito de receber o que comprou; 


					
Direito como fato social: quando se identifica a existência de regras praticadas no meio social em função da maneira de agir e pensar da sociedade. Ex.: aguardar sua vez na fila do caixa de um supermercado para pagar as compras; 


					
Direito como justiça: quando se percebe que determinada situação é direito porque é justa. Ex.: Não é direito viver na miséria e sem moradia. 


			


			Do ponto de vista gramatical, é possível verificar a abordagem da palavra “direito” sob diferentes aspectos, tais como:


			

Direito. Adj. 1. [...] destro. [...] 4. Que segue a mesma direção; reto, direto. 5. Que não é curvo. 6. Aprumado, ereto. 7. Íntegro, probo, justo, honrado. 8. Leal, franco, sincero. S.m. 9. Aquilo que é justo, reto e conforme à lei. 10. Faculdade legal de praticar ou deixar de praticar um ato. 11. [...] jus 12. Faculdade concedida pela Lei, poder legítimo. 13. Ciência das normas obrigatórias que disciplinam as relações dos homens em sociedade; jurisprudência. 14. Conjunto de conhecimentos relativos a esta ciência, ou que tem implicações com ela, ministrados nas respectivas faculdades. 15. Conjunto das normas jurídicas vigentes num país. 16. Complexo de normas não formuladas que regrem o comportamento humano; lei natural. [...] (FERREIRA, 1988, p. 223)





			Por outro lado, autores consagrados definem o termo “direito” da seguinte forma:


			

					Para Kelsen (2000), direito é uma ordem da conduta humana, sendo a palavra “ordem” entendida como conjunto de regras jurídicas. 


					Para Reale (2002), direito é a ordenação bilateral atributiva das relações sociais, na medida do bem comum. Explica ainda que todas as regras sociais ordenam a conduta, seja a conduta moral, jurídica, convencional ou de trato social. 


					Para Glasenapp (2014), direito é a expressão da ordem jurídica da sociedade, formada por um conjunto de normas jurídicas (leis escritas) que regulam as relações sociais. 


					Para Nader (2015), o direito, do ponto de vista objetivo, é um conjunto de normas de conduta social, imposto coercitivamente pelo Estado, para realização da segurança, conforme os critérios da justiça. Ao tratar da ação do direito na sociedade, o mesmo autor ressalta que:



O Direito está em função da vida social. A sua finalidade é favorecer o amplo relacionamento entre as pessoas e os grupos sociais, que é uma das bases do progresso da sociedade. (NADER, 2015, p. 27)








			


			 Considerando todas as concepções e definições de direito expostas nesse item, deve-se ter em mente que o direito tem por finalidade a busca da justiça e do bem comum, além de garantir a ordem social à medida que são impostas regras e limites ao cidadão.


			Para que uma sociedade viva em harmonia, é importante que cada cidadão tenha uma noção mínima sobre o direito, evitando gerar conflitos com terceiros e, por outro lado, exigindo seus direitos numa relação de trabalho, como consumidor, numa relação comercial de compra e venda, como vítima de algum abuso ou crime, ou mesmo em uma relação pessoal. 


			O direito, portanto, está presente na vida de todos, e proporciona uma interação harmônica entre a norma (ordenamento jurídico) e a sociedade. Não se pode esquecer que as normas e regras do direito, em razão da constante evolução do ser humano, da indústria e da tecnologia, podem passar por mudanças, a fim de adequar a realidade social da época.  


			2 Ramos e fontes do direito 


			Para que uma ciência seja melhor estudada e possa proporcionar maior segurança jurídica aos operadores do direito, é necessária uma divisão de caráter didático, prático e técnico, com suas partes bem definidas.


			Fazendo uma comparação prática entre os ramos do direito e uma biblioteca, verifica-se que, da mesma forma que uma biblioteca é organizada por assuntos/temas para auxiliar um leitor na busca de livros, o direito, por abarcar uma imensa quantidade de matérias relevantes e complexas, possui ramos especializados, visando facilitar o entendimento e aprofundar os estudos sobre determinada ciência jurídica.


			2.1 Ramos do direito


			Na história da Ciência do Direito estabelecida pelos romanos, basea­da no critério da utilidade pública ou particular da relação, a primeira divisão encontrada foi de direito público e privado. O direito público diria respeito às coisas do Estado, enquanto o direito privado seria pertinente ao interesse de cada um (REALE, 2002).


			Enquanto o direito público reflete os interesses gerais da sociedade (cabendo regular as relações de um Estado com outro, ou dos cidadãos com o Estado, por exemplo), o direito privado configura os interesses particulares e busca disciplinar as relações interindividuais, sejam pessoas físicas ou jurídicas (ex.: compra e venda, casamentos, contratos, cobrança de dívidas, etc.) (GLASENAPP, 2014). 
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			Cada ramo do direito possui uma legislação específica envolvida, seja por meio de um Código (conjunto de normas e regras compiladas em um único documento), como o Código Penal, Código Civil, Consolidação das Leis Trabalhistas, seja por meio de uma gama de normas esparsas que tratam de assuntos específicos sobre um ramo do direito. 


			No direito ambiental, por exemplo, por não existir um código ambiental que discipline todas as regras ambientais a serem observadas, as centenas de normas que tratam do meio ambiente estão espalhadas no mundo jurídico.


			

	



 












			No século XX, com o surgimento da sociedade de massa e o avanço da industrialização especializada, as relações de trabalho e de consumo se alteraram, abrindo espaço a novos interesses coletivos e buscando proteger a parte mais fraca. Nesse sentido, surgiram os direitos difusos e coletivos, com legislações que regulamentam demandas da sociedade e que, pela complexidade, exigem características tanto de direito público quanto de direito privado.


			Entre os doutrinadores, ainda há muita divergência sobre a forma de classificar os ramos do direito. Aqui, será utilizada a classificação que subdivide o direito positivo (conjunto de normas jurídicas) em: direito público, direito privado, direito difuso e coletivo (NUNES, 2005).


			

Figura 1 – Ramos do direito
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Fonte: Nunes (2005, p. 138).





			

			Nesta obra, o foco será dado ao direito ambiental, um dos ramos do direito mais recentes e que merece toda atenção e aprofundamento, devido à importância da matéria para a sociedade.


			2.2 Fontes do direito


			As fontes do direito remetem à origem do direito, ou seja, de onde se extraem as normas jurídicas obrigatórias para a sociedade. Assim como em outros temas ligados ao direito, a classificação das fontes não é pacífica entre os juristas, havendo diferentes divisões entre os doutrinadores.


			Alguns juristas, como Paulo Nader (2015) e Clareci Mezzomo (2011), classificam as fontes do direito da seguinte forma: 


			

					
Fontes materiais: representadas por fatos sociais e fenômenos da natureza. 


					
Fontes históricas: traduzidas pela época, local e razões que determinaram sua formação.


					
Fontes formais: subdivididas em estatais (as legislativas e jurisprudenciais) e não estatais (o costume e a doutrina).


			


			Miguel Reale (2004) divide as fontes do direito em quatro formas de poder:


			

					Processo Legislativo (Poder Legislativo); 


					Jurisdição (Poder Judiciário); 


					Usos e Costumes Jurídicos (Poder social do povo); e 


					Fonte Negocial (Poder negocial ou da autonomia da vontade).


			


			Outros doutrinadores dividem as fontes do direito de maneira diversa, conforme Veneral e Alcântara (2014), a saber: 


			

					Fontes Diretas ou Imediatas (Lei e Costume); 


					Fontes Indiretas ou Mediatas (Jurisprudência e Doutrina).


			


			Em meio às várias classificações abordadas na doutrina brasileira, optamos por apresentar as fontes do direito com a seguinte divisão: fontes estatais (leis e jurisprudência) e fontes não estatais (costume jurídico e a doutrina). Vejamos:


			

Quadro 1 – Fontes do direito

				

					

					

				

				

					

							

							Fontes Estatais

						

							

							Leis (Legislação): é o conjunto de normas jurídicas oriundas do Estado por meio de órgãos diversos, sendo o Poder Legislativo de maior destaque. As normas jurídicas escritas são compostas pela: Constituição Federal, Leis (Complementares, Ordinárias e Delegadas), Medidas Provisórias, Decretos Legislativos e Regulamentares, etc.

						

					


					

							

							Jurisprudência: é o conjunto de decisões dos tribunais a respeito de determinado assunto. Ocorre quando juízes, desembargadores e ministros dos tribunais superiores (STJ e STF) decidem um conflito por diversas vezes, com o mesmo entendimento.

						

					


					

							

							Fontes Não Estatais

						

							

							Costume: é a aplicação constante de uma conduta, com a convicção de ser esta uma prática obrigatória de direito (BRANCHIER; TESOLIN, 2012). Trata-se de uma norma não escrita, que surge da prática recorrente exercida pela sociedade.

						

					


					

							

							Doutrina: é composta pelos estudos e teorias desenvolvidos pelos juristas (situados nas obras, pareceres, monografias, etc.), visando à interpretação das normas em vigor e análise de novos institutos jurídicos.

						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Nader (2015).









			3 Competências administrativas e legislativas previstas na Constituição Federal


			A Constituição Federal de 1988 (CF/88), a partir do artigo 20 e seguintes, estabelece as competências administrativa e legislativa em relação à União, estados e municípios, que são regras que ajudam a evitar conflitos de normas e de interesse entre os três entes federados. 
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